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DIPLOMACIA

Algemados e deportados
Brasil negocia com EUA tratamento mais humano para imigrantes ilegais que são mandados de volta

D
ois aviões fretados pelo 
governo dos Estados Uni-
dos com brasileiros de-
portados têm pouso pro-

gramado para hoje, no Aeroporto 
Internacional de Confins, próxi-
mo a Belo Horizonte. Em um de-
les, chegam 200 passageiros; no 
outro, 135. Eles devem desem-
barcar, mais uma vez, algema-
dos — medida que tem assusta-
do os parentes quando essas pes-
soas retornam, após uma tenta-
tiva frustrada de imigração ilegal 
naquele país.

O uso de algemas nos bra-
sileiros deportados, inclusive 
em famílias, tem provocado a 
indignação do governo brasi-
leiro. Apesar dos apelos do Mi-
nistério das Relações Exterio-
res, o procedimento do gover-
no norte-amerciano se deve a 
“questões de segurança”.

Procurado, o Ministério das 
Relações Exteriores (MRE) infor-
mou que a questão do uso de al-
gemas em brasileiros deportados 
segue em discussão pelos dois 
países. “O Brasil vem manifestan-
do sua sensibilidade ao tema em 
alto nível e mantém sua expec-
tativa de um desenlace adequa-
do. Em particular, tem insistido 
em que a vasta maioria dos bra-
sileiros que retorna em tais voos 
não possui condenação criminal 
prévia e não representa ameaça à 
segurança da aeronave. O Itama-
raty segue empenhado em asse-
gurar tratamento digno a todos 
os nacionais no exterior, princi-
palmente aos menores de idade”, 
informou o Itamaraty em nota 
remetida ao Correio.

De acordo com o MRE, em 
conversa com o secretário de Es-
tado norte-americano, Antony 
Blinken, no último dia 30, o mi-
nistro das Relações Exteriores, 
Carlos França, expressou preocu-
pação com relatos de brasileiros 
algemados. “O secretário Blinken 
indicou em resposta que trans-
mitiria essa preocupação à área 
de governo competente. Infor-
mou, ainda, que seria examinada 

a possibilidade de voos compos-
tos unicamente por grupos fami-
liares nos quais não sejam usadas 
algemas”, salientou a nota.

Autoridades de Washington 
também admitem que seguem 
dialogando com o governo bra-
sileiro sobre o assunto, mas a si-
nalização é de que a regra é igual 
para todos os deportados, inde-
pendentemente do país de ori-
gem. O procedimento é para a 
segurança dos tripulantes e dos 
passageiros, a fim de “evitar bri-
gas durante o voo” ou mesmo 
um sequestro do avião.

Contudo, a exposição de fo-
tos dos deportados, e até de 
crianças, no mês passado, fei-
ta pela Embaixada dos Estados 
Unidos no Brasil nas redes so-
ciais, provocou indignação no 
Itamaraty, que fez o apelo con-
tra o uso de algemas.

Invasão

O volume de pessoas tentan-
do entrar ilegalmente nos EUA 
pela fronteira mexicana, utilizan-
do coiotes ou mesmo atraves-
sando a divisa e se apresentando 
aos patrulheiros numa tentativa 

de pedir asilo, cresceu nos últi-
mos oito meses, o que preocupa 
o governo norte-americano. Um 
abrigo para imigrantes ilegais na 
cidade de Yuma, no Arizona, por 
exemplo, recebeu 300 mil pes-
soas em apenas quatro meses.

Parte do aumento do fluxo mi-
gratório é atribuída à mudan-
ça de governo e à expectativa de 
que Joe Biden seria menos du-
ro com os ilegais do que era Do-
nald Trump, que tentou erguer 
um polêmico muro na fronteira 
com o México.

Contudo, nada mudou do go-
verno do ex-presidente republi-
cano para o do presidente demo-
crata. As regras são as mesmas e 
as autoridades deportam quem 
tentar entrar no país de forma 
irregular ou não atender às prer-
rogativas internacionais neces-
sárias para a concessão de asilo 

político. Muitos tentam ingressar 
com documentos falsos ou com 
filhos, mas a remessa das famí-
lias de volta aos países de ori-
gem, em volume crescente nos 
últimos voos, é um sinal de que 
criança não garante o sucesso na 
empreitada.

Desde novembro passado, 
autoridades migratórias dos 
EUA utilizam o Título 42, re-
gra de fechamento das frontei-
ras devido à emergência decor-
rente da pandemia de covid-19, 
para acelerar o processo de de-
portação, que ocorre, em mé-
dia, em duas semanas. Nos ca-
sos de brasileiros que testam 
positivo para o coronavírus, é 
preciso aguardar mais tempo 
até a confirmação do teste ne-
gativo para o embarque em um 
dos dois voos autorizados, se-
manalmente, rumo ao Brasil.

EUA endureceram a vigilância nas fronteiras para conter a imigração. Famílias com crianças não têm tratamento diferenciado

Ringo Chiu/AFP
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Apenas 1,3%, dos 115.688 

alertas de desmatamento na 
Amazônia publicados pela 
plataforma MapBiomas, entre 
2019 e 2020, foi alvo de algum 
tipo de ação que resultou em 
embargos ou autos de infração 
do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama). Is-
so representa 6,1% do total da 
área desflorestada detectada.

“É uma mensagem mui-
to ruim (que o governo pas-
sa), com ações de combate ao 
desmatamento em nível bai-
xo”, diz Ana Paula Valdiones, 
coordenadora do programa 
de transparência ambiental do 
Instituto Centro de Vida (ICV), 
ONG voltada para questões 
ambientais, e uma das auto-
ras do estudo. O levantamento 
foi realizado em parceria com 
pesquisadores do MapBiomas, 
projeto que reúne universida-
des, organizações ambientais 
e empresas de tecnologia, e o 
Observatório do Clima.

Apesar de não ser um ór-
gão governamental, o Map-
Biomas tem entre suas fontes 
de dados sistemas oficiais, co-
mo o Deter, do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe). Assim, as informações 
que a plataforma coleta e usa 
para gerar alertas são de co-
nhecimento do governo fe-
deral e deveriam levar a ações 
dos órgãos de controle — en-
tre os quais o Ibama.

Para tanto, o trabalho de 
campo poderia até mesmo 
ser parcialmente dispensa-
do. Ex-presidente do Ibama, 
Suely Araújo diz que o órgão 
tem como fazer o cruzamen-
to de dados e fiscalizar a dis-
tância em alguns locais. Lan-
çada oficialmente em 2017, 
a operação Controle Remoto 
cruza imagens de satélite com 
dados do Cadastro Ambien-
tal Rural (CAR) para detectar 
os desmatamentos recentes e 
enviar, por correio, as multas. 
O embargo de áreas também 
é automático, e o proprietá-
rio fica impedido de conse-
guir crédito rural nos bancos.

Em meados daquele ano, a 
operação havia resultado em 
601 autos de infração, que le-
varam ao embargo de 197,7 
mil hectares e em R$ 853 mi-
lhões em multas aplicadas. 
Segundo a ex-presidente do 
órgão, o grande volume de 
alertas sempre dificultou que 
o número de fiscalizações fos-
se alto. Mas, na gestão Bolso-
naro, esse deficit se acentuou.

“Quando você vê esses da-
dos atuais, isso mostra a neces-
sidade de se reforçar as ações 
de comando e controle”, diz.

O total de autuações am-
bientais verificado em 2021 foi 
o menor em duas décadas, en-
quanto o desmate voltou a bater 
recordes sucessivos. Em 2019, 
o Ibama registrou 12.375 mul-
tas. Em 2020, esse número ficou 
em 11.064. No ano passado, até 
setembro, foram 9.182 multas.

MEIO AMBIENTE

Multas do 
Ibama caem 
para só 1,3% 
dos alertas

Com 51% dos contratos ina-
dimplentes e somando mais de 
R$ 9 bilhões em prestações não 
pagas, o Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino (Fies) ofe-
recerá 92% de desconto ao deve-
dor que estiver inscrito no Cadas-
tro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (CadÚnico). 
A medida foi anunciada, ontem, 
pelo presidente Jair Bolsonaro e, 
pelos cálculos do governo, apro-
ximadamente um milhão de es-
tudantes endividados terão a pos-
sibilidade de serem beneficiados.

O Cadastro Único e o Auxí-
lio Emergencial têm, somados, 
em torno de 850 mil devedores. 
O saldo remanescente daque-
le que renegociar a dívida pode-
rá ser parcelado em até 10 vezes, 
com mensalidades de até R$ 200.

A renegociação poderá ser fei-
ta pela Caixa e pelo Banco do 
Brasil, credenciados junto ao 
Fies. A negociação e pagamento 
da dívida será feito por meio de 
um aplicativo exclusivo. Segundo 
o Ministério da Educação (MEC), 
o prazo para acertar o pagamen-
to da dívida e obter o desconto 
será aberto em 7 de março e vai 
até 31 de agosto. O maior abati-
mento é exatamente para os be-
neficiários do CadÚnico.

Simulações

Pela Caixa, a simulação da dí-
vida poderá ser feita por meio da 
páginas http://sifesweb.caixa.gov.
br. Já o pagamento será feito pe-
lo aplicativo Caixa Tem. No caso 
do Banco do Brasil, o app come-
ça a funcionar a partir do próxi-
mo dia 19.

Para Elizabeth Guedes, 
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Governo dá desconto de até 92% na dívida do Fies

EDUCAÇÃO

Bolsonaro, Paulo Guedes (Economia) e Milton Ribeiro (Educação) chegam para anunciar o desconto

Alan Santos/PR

O secretário especial de 
Cultura, Mario Frias, gastou 
R$ 39.150,95 numa viagem 
de cinco dias para Nova York, 
entre 14 e 19 de dezembro 
passado. O dinheiro que ele 
usou para pagar as despesas 
é público e o desembolso 
está registrado no Portal 
da Transparência. A ida aos 
Estados Unidos foi para se 
encontrar com o lutador de 
jiu-jítsu Renzo Gracie — que 
é apoiador do presidente Jair 
Bolsonaro —, atendendo a 
um convite do lutador para 
conhecer um projeto cultural 
de audiovisual. A Secretaria 
de Cultura, por meio de 
nota, afirmou que não houve 
emissão de viagem em classe 
executiva em nome de Frias 
e “não houve apenas uma 
agenda na viagem; diversos 
foram os compromissos 
realizados na cidade de Nova 
York”. A viagem foi feita em 
caráter de urgência.

 » Frias gasta R$ 39 
mil em ida a NY

Um programa de 
financiamento 
público deve propiciar 
acesso ao ensino 
superior à população 
financeiramente 
vulnerável. É uma 
medida justa e 
necessária, para 
que essas pessoas 
não iniciem a vida 
profissional com 
dívidas”

Elizabeth Guedes, presidente 

da Associação Nacional das 

Universidades Particulares

presidente da Associação Na-
cional das Universidades Parti-
culares (ANUP), as novas medi-
das permitirão o saneamento do 
programa e um planejamento ra-
cional para a execução. “A imple-
mentação do pagamento restri-
to à renda (do devedor) permitirá 
que haja justiça social e possibi-
lidade real de retorno dos recur-
sos aplicados”, explicou.

Elizabeth defende que a flexi-
bilização das regras deveria aten-
der à realidade dos estudantes que 
eram, também, trabalhadores e fo-
ram prejudicados durante a pan-
demia. Isso porque muitos perde-
ram os empregos e, por isso, tive-
ram redução de renda própria ou 
sofreram isso no âmbito da família.

“Como estudar é condição 
para o progresso social, um pro-
grama de financiamento pú-
blico deve propiciar acesso ao 
ensino superior à população 
financeiramente vulnerável. É 
uma medida justa e necessá-
ria, para que essas pessoas não 
iniciem a vida profissional com 
dívidas”, defendeu.

O perdão da dívida do Fies 
ajuda a resolver o problema da 
inadimplência, mas não ata-
ca a questão central: garantir 
oportunidades para os jovens 
se inserirem e permanecerem 
no mercado de trabalho. A crí-
tica é da especialista em políti-
cas públicas e ativista pela edu-
cação Tamires Fakih.

“O perdão da dívida deveria 
atingir todos os estudantes ina-
dimplentes, não só aqueles que 
aderiram ao financiamento até o 
segundo semestre de 2017. Hoje, 
muitos jovens não estudam nem 
trabalham — e isso é muito grave. 
Para que o país possa se desen-
volver, é preciso garantir igualda-
de de oportunidades”, declarou.

Ajuda necessária

Jaqueline Clarindo, que con-
seguiu se graduar com a ajuda 
do Fies, garantiu que o progra-
ma foi essencial para chegar 
ao final do curso universitá-
rio. “Não trabalhava e meu pai 
não tinha condições de pagar 

o valor total do curso porque 
já pagava escola particular pa-
ra a minha irmã. Consegui 75% 
de financiamento e o restante 
meus pais arcavam”, explicou.

Desde 1999, o Fies possibili-
ta que estudantes cursem o en-
sino superior com parte do va-
lor das mensalidades financia-
do, até o limite de 92%. O res-
tante é pago após a conclusão 
do curso escolhido. Cerca de 
85% das vagas no ensino su-
perior são oferecidas por ins-
tituições privadas, segundo o 
Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Educacional (FNDE).

*Estagiária sob a supervisão 
de Fabio Grecchi
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é a regra de fechamento 
das fronteiras devido à 
pandemia de covid-19. 
EUA vêm usando esse 
dispositivo legal para 

acelerar as deportações


